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Gabinete da Presidência

Vice-Presidência

Decisão Monocrática

 O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, 
CONSELHEIRO OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, PROFERIU AS SEGUINTES 

DECISÕES MONOCRÁTICAS:

PROCESSO TC-16401/2012

UNIDADE
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Luzia do 
Norte/AL

RESPONSÁVEL José Cícero dos Santos, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento de documentos que noticiam o 
descumprimento do Sr. JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS, gestor no exercício de 2012, da 
Secretaria de Assistência Social de Santa Luzia do Norte, relativo ao MEMO 1773/2012 
– FUNCONTAS, de 09 de outubro de 2012, não enviou a 3ª remessa do SICAP, que 
corresponde as obrigações referentes aos meses de maio e junho/2012, descumprindo 
assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 002/2010, de 22/06/2010, publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado do dia 23/06/2010, que aprovou os prazos de 
remessa dos dados contábeis por meio eletrônico ao Tribunal de Contas do Estado 
de Alagoas.

Verifica-se que o gestor foi notificado no dia 04 de novembro de 2013, conforme aviso 
de recebimento, do Ofício N° 1743/2012 – FUNCONTAS. 

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 491/2017, do dia 04 
de outubro de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do 
Ofício n° 510/2020-FUNCONTAS, em 08/10/2020, conforme aviso de recebimento. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
29 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

 É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II). 
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Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após a notificação do gestor, datada de 
04/11/2013 o processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, 
por mais de 03 (três) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º § 1° da Lei 
n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 491/2017, aplicada ao Sr. JOSÉ 
CÍCERO DOS SANTOS, gestor, à época, da Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Santa Luzia do Norte/AL; 

Declarar, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, no processo 
em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa nº 03/2019 e o art. 
1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de Contas, considerando 
a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos fundamentos destes 
autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

Determinar a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Encaminhem-se os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

Determinar, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 15 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC-16328/2011

UNIDADE FUNPREV de Olho D’Água das Flores/AL

RESPONSÁVEL Francisco José Ribeiro Sampaio, gestor no exercício de 2011

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento de documentos que noticiam o 
descumprimento do Sr. FRANCISCO JOSÉ RIBEIRO SAMPAIO, gestor no exercício 
de 2011, da FUNPREV de Olho D’Água das Flores, relativo ao MEMO 1161/2011 
– FUNCONTAS, de 10 de novembro de 2011, não enviou ao Tribunal de Contas do 
Estado de Alagoas, o Relatório Resumido do 3º Bimestre/2011, descumprindo assim, 
o que determina a Resolução Normativa Nº 002/2003, de 03/04/2003, publicada na 
edição do Diário Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das 
Obrigações dos Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Verifica-se que o gestor foi notificado no dia 07 de outubro de 2015, conforme aviso de 
recebimento, do Ofício N° 1927/2013 – FUNCONTAS. 

Por oportuno, o gestor encaminhou defesa no dia 27/04/2016. O processo 
foi encaminhado ao Ministério Público de Contas, que exarou o Parecer n. 
1287/2017/4ªPC/GS, datado de 21/02/2017, proferido pelo douto procurador Gustavo 
Henrique Albuquerque Santos, opinando pelo arquivamento do processo em razão da 
prescrição.

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 683/2018, do dia 03 de 
maio de 2018, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
039/2022-FUNCONTAS, em 30/03/2022, conforme aviso de recebimento. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
29 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

 É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
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direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após a abertura do processo, datada de 
10/11/2011 o processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, 
por mais de 03 (três) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º § 1° da Lei 
n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 683/2018, aplicada ao Sr. 
FRANCISCO JOSÉ RIBEIRO SAMPAIO, gestor, à época, do FUNPREV de Olho D’Água 
das Flores/AL; 

Declarar, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, no processo 
em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa nº 03/2019 e o art. 
1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de Contas, considerando 
a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos fundamentos destes 
autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

Determinar a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Encaminhem-se os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

Determinar, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 15 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC-7002/2013

UNIDADE Prefeitura Municipal de Pilar/AL

RESPONSÁVEL
Carlos Alberto Moreira de Mendonça Canuto, gestor no 
exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento de documentos que noticiam o 
descumprimento do Sr. CARLOS ALBERTO MOREIRA DE MENDONÇA CANUTO, gestor 
no exercício de 2012, da Prefeitura Municipal de Pilar, relativo ao MEMO 721/2013 – 
FUNCONTAS, de 30 de abril de 2013, enviou intempestivamente, a 6ª remessa do SICAP, 
que corresponde às obrigações referentes aos meses de novembro e dezembro/2012, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 002/2010, de 
22/06/2010, publicada na edição do Diário Oficial do Estado do dia 23/06/2010, que 
aprovou os prazos de remessa dos dados contábeis por meio eletrônico ao Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas.

Verifica-se que o gestor foi notificado no dia 11 de outubro de 2013, conforme aviso de 
recebimento, do Ofício N° 1466/2013 – FUNCONTAS. 

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 206/2017, do dia 07 
de março de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do 
Ofício n° 1323/2020-FUNCONTAS, em 16/11/2020, conforme aviso de recebimento. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
28 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

 É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 

01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após a notificação do gestor, á época, datada de 
13/02/2014 o processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, 
por mais de 03 (três) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º § 1° da Lei 
n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 206/2017, aplicada ao Sr. CARLOS 
ALBERTO MOREIRA DE MENDONÇA CANUTO, gestor, à época, da Prefeitura Municipal 
de Pilar; 

Declarar, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, no processo 
em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa nº 03/2019 e o art. 
1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de Contas, considerando 
a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos fundamentos destes 
autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

Determinar a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Encaminhem-se os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

Determinar, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 15 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator
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Vice-Presidente

PROCESSO TC-7091/2013

UNIDADE Prefeitura Municipal de Água Branca/AL

RESPONSÁVEL José Rodrigues Gomes, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento de documentos que noticiam o 
descumprimento do Sr. JOSÉ RODRIGUES GOMES, gestor no exercício de 2012, da 
Prefeitura Municipal de Água Branca, relativo ao MEMO 645/2013 – FUNCONTAS, 
de 30 de abril de 2013, não enviou, ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, o 
Contrato com a Empresa Casa do Médico LTDA, descumprindo assim, o que determina 
a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário 
Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos 
Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Verifica-se que o gestor foi notificado no dia 13 de fevereiro de 2014, conforme aviso 
de recebimento, do Ofício N° 108/2014 – FUNCONTAS. 

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 1325/2017, do dia 22 
de agosto de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do 
Ofício n° 1332/2020-FUNCONTAS, em 21/10/2020, conforme aviso de recebimento. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
28 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

 É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após a notificação do gestor, á época, datada de 
13/02/2014 o processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, 
por mais de 03 (três) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º § 1° da Lei 
n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 1325/2017, aplicada ao Sr. JOSÉ 
RODRIGUES GOMES, gestor, à época, da Prefeitura Municipal de Água Branca; 

Declarar, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, no processo 
em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa nº 03/2019 e o art. 
1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de Contas, considerando 
a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos fundamentos destes 
autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

Determinar a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Encaminhem-se os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

Determinar, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 15 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC-7006/2013 

UNIDADE Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia/AL 

RESPONSÁVEL Marcelo Beltrão Siqueira, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento de documentos que noticiam o 
descumprimento do Sr. MARCELO BELTRÃO SIQUEIRA, gestor no exercício de 2012, da 
Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia, relativo ao MEMO 717/2013 – FUNCONTAS, de 
30 de abril de 2013, enviou intempestivamente, a 6ª remessa do SICAP, que corresponde 
às obrigações referentes aos meses de novembro e dezembro/2012, descumprindo 
assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 002/2010, de 22/06/2010, publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado do dia 23/06/2010, que aprovou os prazos de 
remessa dos dados contábeis por meio eletrônico ao Tribunal de Contas do Estado 
de Alagoas.

Verifica-se que o gestor foi notificado no dia 22 de agosto de 2013, conforme aviso de 
recebimento, do Ofício N° 1147/2013 – FUNCONTAS. 

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 067/2017, do dia 26 
de janeiro de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do 
Ofício n° 1324/2020-FUNCONTAS, em 21/10/2020, conforme aviso de recebimento. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
28 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

 É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.
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Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após a notificação do gestor, á época, datada de 
22/08/2013 o processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, 
por mais de 03 (três) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º § 1° da Lei 
n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 067/2017, aplicada ao Sr. MARCELO 
BELTRÃO SIQUEIRA, gestor, à época, da Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia; 

Declarar, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, no processo 
em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa nº 03/2019 e o art. 
1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de Contas, considerando 
a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos fundamentos destes 
autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

Determinar a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Encaminhem-se os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

Determinar, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que se 
refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC 10010/2013

UNIDADE Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE

RESPONSÁVEL Rogério Auto Teófilo, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa/Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I - RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 889/2013 – FUNCONTAS, 
de 12 de junho de 2013, documento que noticia que Sr. ROGÉRIO AUTO TEÓFILO, 
gestor à época da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE, não 
enviou, ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a cópia Integral do Processo 
Administrativo que deu origem ao Primeiro Termo de Apostilamento ao Contrato com 
a Empresa M.V.C. Componentes Plásticos LTDA, descumprindo assim, o que determina 
a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário 
Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos 
Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Em cumprimento ao estabelecido no art. 2º da Resolução Normativa nº 010/2011, 
de 1º de dezembro de 2011, o ex-gestor responsável pelo envio do documento foi 
notificado por meio do Ofício N°1172/2013-FUNCONTAS, nos termos do art. 200, inc. 
III do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

A notificação por via postal ao ex-gestor foi realizado em 21/08/2013, para que ele 
apresentasse defesa no prazo de 05 (cinco) dias. Por oportuno, o ex-gestor não 
apresentou defesa, e após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 398/2018, do dia 22 de março de 2018, aplicando a multa. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
17 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

De acordo com os ditames da Constituição Federal, para resguardar a higidez 
processual necessário se faz a ouvida do responsável, contudo, a instauração do 
contraditório e ampla defesa, no caso em desate, não se afigura possível, porquanto, 
no ano de 2020, o Ex-gestor da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE 
faleceu e esse fato foi amplamente noticiado nos veículos de comunicação no Estado 
de Alagoas.

Cumpre mencionar que, em processo análogo (TC 253/2013) o Procurador de Contas, 
Ênio Pimenta, exarou Parecer PAR-6PMPC-979/2021/EP, ementado nos termos infra: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. ÓBITO DO GESTOR. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MULTA. SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO.”

De início, cumpre aduzir que, o fato notório independe de prova, nos termos do art. 
374 do CPC, assim, como o óbito do responsável, Sr. Rogério Auto Teófilo, empresário 
e político alagoano (Prefeito e Ex-Secretário de Estado) fora divulgado nos principais 
noticiários e sítios eletrônicos, por economia processual dispenso a realização de 
diligência para juntada da certidão de óbito.

Ato contínuo, observo que, a sanção que seria aplicada, no presente processo, é 
oriunda do descumprimento de prazo para remessa de documentos, ou seja, não há 
nos autos indicativo de dano ao erário, existe a comprovação do descumprimento do 
calendário de obrigações, impropriedade administrativa que ensejaria aplicação de 
multa por parte do TCE/AL, sem a imputação de débito, assim, como a mesma tem 
caráter personalíssimo a aplicação da sanção está prejudicada pelo evento morte.

Destarte, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar a aprovação da Resolução Normativa nº 03/2019 de 
11/07/2019, desta Corte de Contas, norma regulamentar de natureza processual que 
dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios 
que tramitam no TCE/AL. 

De acordo com a Resolução Normativa nº 03/2019, art. 1º, nos processos deflagrados 
pelo FUNCONTAS com objetivo de aplicar sanções pecuniárias, pelo descumprimento 
da Instrução Normativa nº 02/2003, como é o caso destes autos, o relator deverá 
reconhecer monocraticamente, ex ofício e independentemente de oitiva prévia do 
Parquet de Contas, a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal previstas no 
art. 1º Lei n° 9.873/1999. 

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
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direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

Assim, registra-se que o TCE/AL editou Súmula TCE/AL nº 01/2019, publicada no DOE.
TCE/AL de 19/03/2019, com o seguinte teor: 

Súmula TCE/AL Nº 01/2019: “O exercício da função sancionatória pelo Tribunal de 
Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se nesses casos, por analogia, a Lei nº 
9.873, de 23 de novembro de 1999.” 

No caso sob análise, o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
punitiva corresponde ao primeiro dia após o prazo final para remessa dos dados e 
informações ao TCE/AL.  

Desta feita, resta extinguir o presente processo e seus apensos, em razão da morte do 
gestor, observando-se ao princípio da intranscendência da pena previsto no art. 5º, 
LIV da CFRB/88 c/com art. 107, I do CP que prevê a extinção da punibilidade diante 
da morte do réu.

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão nº. 398/18, ao Sr. ROGÉRIO AUTO 
TEÓFILO, gestor, à época, da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC 10011/2013

UNIDADE Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE

RESPONSÁVEL Rogério Auto Teófilo, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa/Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I - RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 890/2013 – FUNCONTAS, 
de 12 de junho de 2013, documento que noticia que Sr. ROGÉRIO AUTO TEÓFILO, 
gestor à época da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE, não 
enviou, ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a cópia Integral do Processo 
Administrativo que deu origem ao Primeiro Termo de Apostilamento ao Contrato com 
a Empresa M.V.C. Componentes Plásticos LTDA, descumprindo assim, o que determina 
a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário 
Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos 
Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Em cumprimento ao estabelecido no art. 2º da Resolução Normativa nº 010/2011, 
de 1º de dezembro de 2011, o ex-gestor responsável pelo envio do documento foi 
notificado por meio do Ofício N°1171/2013-FUNCONTAS, nos termos do art. 200, inc. 
III do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

A notificação por via postal ao ex-gestor foi realizado em 21/08/2013, para que ele 
apresentasse defesa no prazo de 05 (cinco) dias. Por oportuno, o ex-gestor não 
apresentou defesa, e após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 399/2018, do dia 22 de março de 2018, aplicando a multa. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
17 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

De acordo com os ditames da Constituição Federal, para resguardar a higidez 
processual necessário se faz a ouvida do responsável, contudo, a instauração do 

contraditório e ampla defesa, no caso em desate, não se afigura possível, porquanto, 
no ano de 2020, o Ex-gestor da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE 
faleceu e esse fato foi amplamente noticiado nos veículos de comunicação no Estado 
de Alagoas.

Cumpre mencionar que, em processo análogo (TC 253/2013) o Procurador de Contas, 
Ênio Pimenta, exarou Parecer PAR-6PMPC-979/2021/EP, ementado nos termos infra: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. ÓBITO DO GESTOR. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MULTA. SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO.”

De início, cumpre aduzir que, o fato notório independe de prova, nos termos do art. 
374 do CPC, assim, como o óbito do responsável, Sr. Rogério Auto Teófilo, empresário 
e político alagoano (Prefeito e Ex-Secretário de Estado) fora divulgado nos principais 
noticiários e sítios eletrônicos, por economia processual dispenso a realização de 
diligência para juntada da certidão de óbito.

Ato contínuo, observo que, a sanção que seria aplicada, no presente processo, é 
oriunda do descumprimento de prazo para remessa de documentos, ou seja, não há 
nos autos indicativo de dano ao erário, existe a comprovação do descumprimento do 
calendário de obrigações, impropriedade administrativa que ensejaria aplicação de 
multa por parte do TCE/AL, sem a imputação de débito, assim, como a mesma tem 
caráter personalíssimo a aplicação da sanção está prejudicada pelo evento morte.

Destarte, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar a aprovação da Resolução Normativa nº 03/2019 de 
11/07/2019, desta Corte de Contas, norma regulamentar de natureza processual que 
dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios 
que tramitam no TCE/AL. 

De acordo com a Resolução Normativa nº 03/2019, art. 1º, nos processos deflagrados 
pelo FUNCONTAS com objetivo de aplicar sanções pecuniárias, pelo descumprimento 
da Instrução Normativa nº 02/2003, como é o caso destes autos, o relator deverá 
reconhecer monocraticamente, ex ofício e independentemente de oitiva prévia do 
Parquet de Contas, a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal previstas no 
art. 1º Lei n° 9.873/1999. 

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

Assim, registra-se que o TCE/AL editou Súmula TCE/AL nº 01/2019, publicada no DOE.
TCE/AL de 19/03/2019, com o seguinte teor: 

Súmula TCE/AL Nº 01/2019: “O exercício da função sancionatória pelo Tribunal de 
Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se nesses casos, por analogia, a Lei nº 
9.873, de 23 de novembro de 1999.” 

No caso sob análise, o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
punitiva corresponde ao primeiro dia após o prazo final para remessa dos dados e 
informações ao TCE/AL.  

Desta feita, resta extinguir o presente processo e seus apensos, em razão da morte do 
gestor, observando-se ao princípio da intranscendência da pena previsto no art. 5º, 
LIV da CFRB/88 c/com art. 107, I do CP que prevê a extinção da punibilidade diante 
da morte do réu.

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão nº. 399/18, ao Sr. ROGÉRIO AUTO 
TEÓFILO, gestor, à época, da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE; 

ENCAMINHAR os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
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Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC 10013/2013

UNIDADE Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE

RESPONSÁVEL Rogério Auto Teófilo, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa/Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I - RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 891/2013 – FUNCONTAS, 
de 12 de junho de 2013, documento que noticia que Sr. ROGÉRIO AUTO TEÓFILO, 
gestor à época da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE, não 
enviou, ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a cópia Integral do Processo 
Administrativo que deu origem ao Primeiro Termo de Apostilamento ao Contrato com 
a Empresa M.V.C. Componentes Plásticos LTDA, descumprindo assim, o que determina 
a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário 
Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos 
Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Em cumprimento ao estabelecido no art. 2º da Resolução Normativa nº 010/2011, 
de 1º de dezembro de 2011, o ex-gestor responsável pelo envio do documento foi 
notificado por meio do Ofício N°1169/2013-FUNCONTAS, nos termos do art. 200, inc. 
III do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

A notificação por via postal ao ex-gestor foi realizado em 21/08/2013, para que ele 
apresentasse defesa no prazo de 05 (cinco) dias. Por oportuno, o ex-gestor não 
apresentou defesa, e após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 400/2018, do dia 22 de março de 2018, aplicando a multa. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
17 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

De acordo com os ditames da Constituição Federal, para resguardar a higidez 
processual necessário se faz a ouvida do responsável, contudo, a instauração do 
contraditório e ampla defesa, no caso em desate, não se afigura possível, porquanto, 
no ano de 2020, o Ex-gestor da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE 
faleceu e esse fato foi amplamente noticiado nos veículos de comunicação no Estado 
de Alagoas.

Cumpre mencionar que, em processo análogo (TC 253/2013) o Procurador de Contas, 
Ênio Pimenta, exarou Parecer PAR-6PMPC-979/2021/EP, ementado nos termos infra: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. ÓBITO DO GESTOR. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MULTA. SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO.”

De início, cumpre aduzir que, o fato notório independe de prova, nos termos do art. 
374 do CPC, assim, como o óbito do responsável, Sr. Rogério Auto Teófilo, empresário 
e político alagoano (Prefeito e Ex-Secretário de Estado) fora divulgado nos principais 
noticiários e sítios eletrônicos, por economia processual dispenso a realização de 
diligência para juntada da certidão de óbito.

Ato contínuo, observo que, a sanção que seria aplicada, no presente processo, é 
oriunda do descumprimento de prazo para remessa de documentos, ou seja, não há 
nos autos indicativo de dano ao erário, existe a comprovação do descumprimento do 
calendário de obrigações, impropriedade administrativa que ensejaria aplicação de 
multa por parte do TCE/AL, sem a imputação de débito, assim, como a mesma tem 
caráter personalíssimo a aplicação da sanção está prejudicada pelo evento morte.

Destarte, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar a aprovação da Resolução Normativa nº 03/2019 de 
11/07/2019, desta Corte de Contas, norma regulamentar de natureza processual que 
dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios 
que tramitam no TCE/AL. 

De acordo com a Resolução Normativa nº 03/2019, art. 1º, nos processos deflagrados 
pelo FUNCONTAS com objetivo de aplicar sanções pecuniárias, pelo descumprimento 
da Instrução Normativa nº 02/2003, como é o caso destes autos, o relator deverá 
reconhecer monocraticamente, ex ofício e independentemente de oitiva prévia do 
Parquet de Contas, a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal previstas no 
art. 1º Lei n° 9.873/1999. 

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

Assim, registra-se que o TCE/AL editou Súmula TCE/AL nº 01/2019, publicada no DOE.
TCE/AL de 19/03/2019, com o seguinte teor: 

Súmula TCE/AL Nº 01/2019: “O exercício da função sancionatória pelo Tribunal de 
Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se nesses casos, por analogia, a Lei nº 
9.873, de 23 de novembro de 1999.” 

No caso sob análise, o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
punitiva corresponde ao primeiro dia após o prazo final para remessa dos dados e 
informações ao TCE/AL.  

Desta feita, resta extinguir o presente processo e seus apensos, em razão da morte do 
gestor, observando-se ao princípio da intranscendência da pena previsto no art. 5º, 
LIV da CFRB/88 c/com art. 107, I do CP que prevê a extinção da punibilidade diante 
da morte do réu.

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão nº. 400/18, ao Sr. ROGÉRIO AUTO 
TEÓFILO, gestor, à época, da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE; 

ENCAMINHAR os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC 10014/2013

UNIDADE Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE

RESPONSÁVEL Rogério Auto Teófilo, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa/Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I - RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 895/2013 – FUNCONTAS, de 
12 de junho de 2013, documento que noticia que Sr. ROGÉRIO AUTO TEÓFILO, gestor 
à época da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE, não enviou, ao 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a cópia Integral do Processo Administrativo 
que deu origem ao Termo de Apostilamento ao Contrato com a Empresa M.V.C. 
Componentes Plásticos LTDA, descumprindo assim, o que determina a Resolução 
Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário Oficial do 
Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos Gestores 
Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Em cumprimento ao estabelecido no art. 2º da Resolução Normativa nº 010/2011, 
de 1º de dezembro de 2011, o ex-gestor responsável pelo envio do documento foi 
notificado por meio do Ofício N°1174/2013-FUNCONTAS, nos termos do art. 200, inc. 
III do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

A notificação por via postal ao ex-gestor foi realizado em 21/08/2013, para que ele 
apresentasse defesa no prazo de 05 (cinco) dias. Por oportuno, o ex-gestor não 
apresentou defesa, e após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 391/2018, do dia 22 de março de 2018, aplicando a multa. 

 Portanto, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e em 
17 de novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.
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II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

De acordo com os ditames da Constituição Federal, para resguardar a higidez 
processual necessário se faz a ouvida do responsável, contudo, a instauração do 
contraditório e ampla defesa, no caso em desate, não se afigura possível, porquanto, 
no ano de 2020, o Ex-gestor da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE 
faleceu e esse fato foi amplamente noticiado nos veículos de comunicação no Estado 
de Alagoas.

Cumpre mencionar que, em processo análogo (TC 253/2013) o Procurador de Contas, 
Ênio Pimenta, exarou Parecer PAR-6PMPC-979/2021/EP, ementado nos termos infra: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR. ÓBITO DO GESTOR. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DE MULTA. SUGESTÃO DE ARQUIVAMENTO.”

De início, cumpre aduzir que, o fato notório independe de prova, nos termos do art. 
374 do CPC, assim, como o óbito do responsável, Sr. Rogério Auto Teófilo, empresário 
e político alagoano (Prefeito e Ex-Secretário de Estado) fora divulgado nos principais 
noticiários e sítios eletrônicos, por economia processual dispenso a realização de 
diligência para juntada da certidão de óbito.

Ato contínuo, observo que, a sanção que seria aplicada, no presente processo, é 
oriunda do descumprimento de prazo para remessa de documentos, ou seja, não há 
nos autos indicativo de dano ao erário, existe a comprovação do descumprimento do 
calendário de obrigações, impropriedade administrativa que ensejaria aplicação de 
multa por parte do TCE/AL, sem a imputação de débito, assim, como a mesma tem 
caráter personalíssimo a aplicação da sanção está prejudicada pelo evento morte.

Destarte, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar a aprovação da Resolução Normativa nº 03/2019 de 
11/07/2019, desta Corte de Contas, norma regulamentar de natureza processual que 
dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios 
que tramitam no TCE/AL. 

De acordo com a Resolução Normativa nº 03/2019, art. 1º, nos processos deflagrados 
pelo FUNCONTAS com objetivo de aplicar sanções pecuniárias, pelo descumprimento 
da Instrução Normativa nº 02/2003, como é o caso destes autos, o relator deverá 
reconhecer monocraticamente, ex ofício e independentemente de oitiva prévia do 
Parquet de Contas, a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal previstas no 
art. 1º Lei n° 9.873/1999. 

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 

Assim, registra-se que o TCE/AL editou Súmula TCE/AL nº 01/2019, publicada no DOE.
TCE/AL de 19/03/2019, com o seguinte teor: 

Súmula TCE/AL Nº 01/2019: “O exercício da função sancionatória pelo Tribunal de 
Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se nesses casos, por analogia, a Lei nº 
9.873, de 23 de novembro de 1999.” 

No caso sob análise, o termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão 
punitiva corresponde ao primeiro dia após o prazo final para remessa dos dados e 
informações ao TCE/AL.  

Desta feita, resta extinguir o presente processo e seus apensos, em razão da morte do 
gestor, observando-se ao princípio da intranscendência da pena previsto no art. 5º, 
LIV da CFRB/88 c/com art. 107, I do CP que prevê a extinção da punibilidade diante 
da morte do réu.

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO:  

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão nº. 391/18, ao Sr. ROGÉRIO AUTO 
TEÓFILO, gestor, à época, da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEEE; 

ENCAMINHAR os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 

TCE-AL;

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5933/2015

UNIDADE Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/AL

RESPONSÁVEL Ana Genilda Costa Couto, gestora no exercício de 2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 336/2015 – FUNCONTAS, de 
04 de maio de 2015, documento que noticia que a Sra. ANA GENILDA COSTA COUTO, 
gestora à época da Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes, não enviou no prazo 
regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 6ª Remessa do SICAP 
que corresponde às obrigações referentes aos meses de novembro e dezembro/2014, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 17 de junho de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 
983/2015 – FUNCONTAS.

Por oportuno, a ex-gestora não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 911/2018, do dia 05 de 
junho de 2018, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
021/2021-FUNCONTAS, em 28/05/2021, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 463/2022, datado de 24/03/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 05 de 
fevereiro de 2024, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-A,§3º, 
do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
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a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 911/2018, lavrado em 05/06/2018. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão n° 911/2018, aplicada a Sra. ANA 
GENILDA COSTA COUTO, gestora, à época, da Prefeitura Municipal de Joaquim Gomes/
AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 8592/2014; (Anexo TC Nº 11441/2014)

UNIDADE
Secretaria Municipal de Educação de Barra de Santo Antônio/
AL

RESPONSÁVEL Jaziel da Silva Borne, gestor no exercício de 2013

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 639/2014 – FUNCONTAS, de 
25 de junho de 2014, documento que noticia que o Sr. JAZIEL DA SILVA BORNE, gestor 
à época da Secretaria Municipal de Educação de Barra de Santo Antônio, não enviou 
no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 3ª Remessa do 
SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de maio e junho/2013, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que o gestor que deu causa ao descumprimento da obrigação foi notificado 
no dia 15 de agosto de 2014, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 1187/2014 
– FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex gestor apresentou defesa no dia 25 de agosto de 2014, onde após 
análise, o Ministério Público de Contas por meio do PARECER N° 2139/2014/2ªPC/RA, 
do dia 09/09/2014, proferido pelo douto Rafael Rodrigues de Alcântara, opinando pelo 
não acolhimento da defesa e aplicação da multa.

Salienta-se que, após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 994/2016, do dia 27 de setembro de 2016, aplicando a multa. 
Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, que notificou o gestor, através de 
Edital de Citação n° 48/2020, datado de 18/03/2020.

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 1484/2022, datado de 07/06/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 06 de 
novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
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01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 994/2016, lavrado em 27/09/2016. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

TC/015053/2012

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 994/2016, aplicada ao Sr. JAZIEL 
DA SILVA BORNE, gestor, à época, da Secretaria Municipal de Educação de Barra de 
Santo Antônio/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5053 /2012

UNIDADE Fundo Municipal de Previdência de Monteirópolis/AL

RESPONSÁVEL Maurício de Mendonça Lima, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 138/2012 – FUNCONTAS, de 
23 de março de 2012, documento que notícia que o Sr. MAURÍCIO DE MENDONÇA LIMA, 
Ex-Gestor do Fundo Municipal de Previdência de Monteirópolis, não enviou ao Tribunal 
de Contas do Estado de Alagoas, o Balancete do mês de janeiro de 2012, descumprindo 
assim, o que determina a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das 
Obrigações dos Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Contudo, após abertura o processo permaneceu paralisado por período superior 
a 5 (cinco) anos, e em 15 de dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em 
consonância com o art. 203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto 
estabelecido pelo art.1º, da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que abertura do processo, datada de 23/03/2012 o 
processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 
05 (cinco) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
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fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 6907/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Educação de Traipu/AL

RESPONSÁVEL Waldenilson de Barros Araujo, gestor no exercício de 2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 466/2015 – FUNCONTAS, 
de 29 de maio de 2015, documento que noticia que o Sr. WALDENILSON DE BARROS 
ARAUJO, gestor à época do Fundo Municipal de Educação de Traipu, não enviou no 
prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 1ª Remessa do 
SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de janeiro e fevereiro/2014, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que o gestor que deu causa ao descumprimento da obrigação através do 
Ofício n° 2207/2015 – FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex gestor apresentou defesa no dia 17 de novembro de 2015, onde 
após análise, o Ministério Público de Contas por meio do PARECER N° 976/2017/4ªPC/
GS, do dia 10/02/2017, proferido pelo douto Gustavo Henrique Albuquerque Santos, 
opinando pela aplicação da multa.

Salienta-se que, após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 1.540/2017, do dia 19 de setembro de 2017, aplicando a 
multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, que notificou o gestor 
para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 519/2021-FUNCONTAS, em 
15/09/2021, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 872/2022, datado de 26/04/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 18 de 
dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 

das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 1.540/2017, lavrado em 
22/09/2017. Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não 
incindindo nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional 
da ação executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 1.540/2017, aplicada ao Sr. 
WALDENILSON DE BARROS ARAUJO, gestor, à época, do Fundo Municipal de Educação 
de Traipu/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente
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PROCESSO TC Nº 16838 /2017

UNIDADE Prefeitura Municipal de Porto Calvo/AL

RESPONSÁVEL Carlos Eurico Leão e Lima, gestor no exercício de 2009

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 840/2017 – FUNCONTAS, 
de 23 de novembro de 2017, documento que notícia que o Sr. CARLOS EURICO LEÃO 
E LIMA, Ex-Gestor da Prefeitura Municipal de Porto Calvo, não enviou no prazo 
regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a diligência solicitada nos 
autos do Processo TC-4484/2010, descumprindo assim, o que determina os arts. 45 e 
48, inc. IV da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas – Lei nº 5.604, 
e nos arts. 203 e 207, inc. IV do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 
Alagoas (RITCE/AL).

Contudo, o processo permaneceu paralisado por período superior a três anos, e 
em 11 de outubro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art. 
203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, 
da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que após o ofício, datado de 28/11/2017 o processo 
permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 05 (cinco) 

anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHAR os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 13554/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Assistência Social de Campo Grande/AL

RESPONSÁVEL Monique Barbosa Lima da Silva, gestora no exercício de 2015

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 1139/2015 – FUNCONTAS, de 
23 de novembro de 2015, documento que noticia que a Sra. MONIQUE BARBOSA LIMA 
DA SILVA, gestora à época do Fundo Municipal de Assistência Social de Campo Grande, 
não enviou no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 3ª 
Remessa do SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de maio e 
junho/2015, descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 
que institui e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública 
no âmbito do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 18 de fevereiro de 2016, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 
185/2016 – FUNCONTAS.

Por oportuno, a ex-gestora não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 1.214/2017, do dia 08 
de agosto de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através 
do Ofício n° 973/2020-FUNCONTAS, em 01/10/2020, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 481/2022, datado de 28/03/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 19 de 
dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
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de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 1.214/2017, lavrado em 
08/08/2017. Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não 
incindindo nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional 
da ação executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão n° 1.214/2017, aplicada a Sra. 
MONIQUE BARBOSA LIMA DA SILVA, gestora, à época, do Fundo Municipal de 
Assistência Social de Campo Grande/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 15950/2014

UNIDADE Fundo Municipal de Saúde de Cacimbinhas/AL

RESPONSÁVEL Josivaldo Pereira Nascimento, gestor no exercício de 2013

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 1677/2014 – FUNCONTAS, 
de 25 de novembro de 2014, documento que noticia que o Sr. JOSIVALDO PEREIRA 
NASCIMENTO, gestor à época do Fundo Municipal de Saúde de Cacimbinhas, não 
enviou no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 5ª 
Remessa do SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de setembro 
e outubro/2013, descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa 
Nº 02/2010 que institui e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e 
Auditoria Pública no âmbito do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa 
Nº 04/11.

Verifica-se que o gestor que deu causa ao descumprimento da obrigação foi notificado 
no dia 30 de março de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 076/2015 – 
FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 798/2017, do dia 16 de maio 
de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, que 
notificou a gestora, através de Edital de Citação n° 226/2022, datado de 06/04/2022.

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 1452/2022, datado de 06/06/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 03 de 
janeiro de 2024, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-A,§3º, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da Resolução 
Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
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ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 798/2017, lavrado em 16/05/2017. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 798/2017, aplicada ao Sr. 
JOSIVALDO PEREIRA NASCIMENTO, gestor, à época, do Fundo Municipal de Saúde de 
Cacimbinhas/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 17676/2011

UNIDADE Prefeitura Municipal de São Luís do Quitunde/AL

RESPONSÁVEL Cícero Cavalcante, gestor no exercício de 2010

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 1373/2011 – FUNCONTAS, 
de 21 de novembro de 2011, documento que noticia que o Sr. CÍCERO CAVALCANTE, 
gestor à época da Prefeitura Municipal de São Luís do Quitunde, enviou fora do 
prazo ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, o Balancete do FUNDEB do mês 
de dezembro/2010, descumprindo assim, o que determina a Resolução Normativa 
Nº 002/2003, de 03/04/2003, publicada na edição do Diário Oficial do Estado do dia 
04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos Gestores Públicos perante 
o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Verifica-se que o gestor que deu causa ao descumprimento da obrigação foi notificado 
no dia 09 de novembro de 2012, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 1510/2012 
– FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 662/2016, do dia 28 de 
julho de 2016, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
1566/2020-FUNCONTAS, em 24/12/2020, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 984/2022, datado de 03/05/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 18 de 
dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
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contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 662/2016, lavrado em 28/07/2016. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 662/2016, aplicada ao Sr. CÍCERO 
CAVALCANTE, gestor, à época, da Prefeitura Municipal de São Luís do Quitunde/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 4372/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Educação de Marechal Deodoro/AL

RESPONSÁVEL Flávia Celia dos Santos Souza, gestora no exercício de 2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 202/2015 – FUNCONTAS, 
de 14 de abril de 2015, documento que noticia que a Sra. FLÁVIA CELIA DOS SANTOS 
SOUZA, gestora à época do Fundo Municipal de Educação de Marechal Deodoro, 
não enviou no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 6ª 
Remessa do SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de novembro 

e dezembro/2014, descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa 
Nº 02/2010 que institui e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e 
Auditoria Pública no âmbito do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa 
Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 01 de dezembro de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício 
n° 2127/2015 – FUNCONTAS.

Por oportuno, a ex-gestora não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 1.487/2017, do dia 12 
de setembro de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através 
do Ofício n° 609/2021-FUNCONTAS, em 05/10/2021, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 713/2022, datado de 13/04/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 18 de 
dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
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para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 1.487/2017, lavrado em 
12/09/2017. Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não 
incindindo nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional 
da ação executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão n° 1.487/2017, aplicada a Sra. FLÁVIA 
CELIA DOS SANTOS SOUZA, gestora, à época, do Fundo Municipal de Educação de 
Marechal Deodoro/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 4577/2015; Anexo (TC Nº 6999/2015)

UNIDADE Prefeitura Municipal de Pilar/AL

RESPONSÁVEL
Carlos Alberto Moreira de Mendonça Canuto, gestor no 
exercício de 2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 221/2015 – FUNCONTAS, de 
16 de abril de 2015, documento que noticia que o Sr. CARLOS ALBERTO MOREIRA DE 
MENDONÇA CANUTO, gestor à época da Prefeitura Municipal de Pilar, não enviou no 
prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 6ª Remessa do SICAP 
que corresponde às obrigações referentes aos meses de novembro e dezembro/2014, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 28 de maio de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 
752/2015 – FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex gestor apresentou defesa no dia 01 de junho de 2015, onde após 
análise, o Ministério Público de Contas por meio do PARECER N° 1526/2017/4ªPC/
GS, do dia 24/03/2017, proferido pelo douto Gustavo Henrique Albuquerque Santos, 
opinando pela aplicação da multa.

Salienta-se que, após seguimento do trâmite processual, em Sessão Plenária foi 
proferido o Acórdão n° 917/2017, do dia 30 de maio de 2017, aplicando a multa. 

Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, que notificou a gestora para 
o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 061/2021-FUNCONTAS, em 
11/06/2021, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 804/2022, datado de 20/04/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 03 de 
janeiro de 2024, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-A,§3º, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da Resolução 
Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 917/2017, lavrado em 30/05/2017. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 
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Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 917/2017, aplicada ao Sr. CARLOS 
ALBERTO MOREIRA DE MENDONÇA CANUTO, gestor, à época, da Prefeitura Municipal 
de Pilar/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5966/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Saúde de Arapiraca/AL

RESPONSÁVEL Ubiratan Pedrosa Moreira, gestor no exercício de 2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 345/2015 – FUNCONTAS, de 
05 de maio de 2015, documento que noticia que o Sr. UBIRATAN PEDROSA MOREIRA, 
gestor à época do Fundo Municipal de Saúde de Arapiraca, não enviou no prazo 
regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 6ª Remessa do SICAP 
que corresponde às obrigações referentes aos meses de novembro e dezembro/2014, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 13 de junho de 2018, através do Edital de Citação nº 77/2018, após 
tentativas de por aviso de recebimento.

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 1.291/2018, do dia 10 de 
julho de 2018, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
036/2021-FUNCONTAS, em 28/05/2021, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 835/2022, datado de 25/04/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 03 de 
janeiro de 2024, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-A,§3º, do 
Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da Resolução 
Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 1.291/2018, lavrado em 
10/07/2018. Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não 
incindindo nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional 
da ação executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;
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Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 1.291/2018, aplicada ao Sr. 
UBIRATAN PEDROSA MOREIRA, gestor, à época, do Fundo Municipal de Saúde de 
Arapiraca/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5046 /2012

UNIDADE Fundo de Previdência do Município de Viçosa/AL

RESPONSÁVEL Delma Carnaúba Passos, gestora no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

 

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 146/2012 – FUNCONTAS, de 
26 de março de 2015, documento que notícia que a Sra. DELMA CARNAÚBA PASSOS, 
Ex-Gestora do Fundo de Previdência do Município de Viçosa, não enviou ao Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas, o Balancete de janeiro/2012, descumprindo assim, o que 
determina a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do 
Diário Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações 
dos Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Contudo, após abertura o processo permaneceu paralisado por período superior 
a 5 (cinco) anos, e em 15 de dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em 
consonância com o art. 203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto 
estabelecido pelo art.1º, da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 

Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que abertura do processo, datada de 26/03/2012 o 
processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 
05 (cinco) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHAR os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 3215 /2012

UNIDADE Fundo de Previdência do Município de Novo Lino/AL

RESPONSÁVEL Everaldo Alves Barbosa, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 129/2012 – FUNCONTAS, de 
15 de março de 2012, documento que notícia que o Sr. EVERALDO ALVES BARBOSA, 
Ex-Gestor do Fundo de Previdência do Município de Novo Lino, não enviou ao Tribunal 
de Contas do Estado de Alagoas, o Balancete do mês de janeiro de 2012, descumprindo 
assim, o que determina a Resolução Normativa Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada 
na edição do Diário Oficial do Estado do dia 04/04/2003, que aprovou o Calendário das 
Obrigações dos Gestores Públicos perante o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Contudo, após abertura o processo permaneceu paralisado por período superior 
a 5 (cinco) anos, e em 15 de dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em 
consonância com o art. 203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto 
estabelecido pelo art.1º, da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO
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A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que abertura do processo, datada de 15/03/2012 o 
processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 
05 (cinco) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5049 /2012

UNIDADE
Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito de Rio 
Largo/AL

RESPONSÁVEL Marcelo Ferreira Sarmento, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 143/2012 – FUNCONTAS, 
de 26 de março de 2012, documento que notícia que o Sr. MARCELO FERREIRA 
SARMENTO, Ex-Gestor da Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito de Rio 
Largo – SMTT, não enviou ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, o Balancete do 
mês de janeiro de 2012, descumprindo assim, o que determina a Resolução Normativa 
Nº 002/2003 de 03/04/2003, publicada na edição do Diário Oficial do Estado do dia 
04/04/2003, que aprovou o Calendário das Obrigações dos Gestores Públicos perante 
o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Contudo, após abertura o processo permaneceu paralisado por período superior 
a 5 (cinco) anos, e em 15 de dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em 
consonância com o art. 203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto 
estabelecido pelo art.1º, da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 
ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que abertura do processo, datada de 26/03/2012 o 
processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 
05 (cinco) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.
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Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 5047 /2012

UNIDADE
Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Jequiá 
da Praia/AL

RESPONSÁVEL Pedro Soares da Silva Neto, gestor no exercício de 2012

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa

  DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do MEMO Nº 145/2012 – FUNCONTAS, de 
26 de março de 2012, documento que notícia que o Sr. PEDRO SOARES DA SILVA NETO, 
Ex-Gestor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Jequiá da Praia, 
não enviou ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, o Balancete do mês de janeiro 
de 2012, descumprindo assim, o que determina a Resolução Normativa Nº 002/2003 
de 03/04/2003, publicada na edição do Diário Oficial do Estado do dia 04/04/2003, 
que aprovou o Calendário das Obrigações dos Gestores Públicos perante o Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas.

Contudo, após abertura o processo permaneceu paralisado por período superior 
a 5 (cinco) anos, e em 15 de dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em 
consonância com o art. 203-A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto 
estabelecido pelo art.1º, da Resolução Normativa nº4/2023).

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL determina a aplicação de multa aos gestores 
que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização ao gestor 
está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas (artigo 141), 
como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução Normativa 
01/2003 (artigo 3º II).

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas.

Ainda, sobre a matéria prescricional, cumpre destacar a aprovação da Súmula n° 
01/2019 de 19/03/2019, pelo TCE/AL, a qual traz o seguinte teor: “O exercício da 
função sancionatória pelo Tribunal de Contas sujeita-se à prescrição, aplicando-se 
nesses casos, por analogia, a Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999.”, bem como, 
a Resolução Normativa nº 03/2019 de 11/07/2019, desta Corte de Contas, que dispõe 
sobre o reconhecimento, ex ofício, da prescrição nos processos sancionatórios que 
tramitam no TCE/AL, vejamos: 

Art. 1° Nos processos deflagrados pelo Fundo de Desenvolvimento das Ações do 
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS) com o objetivo de aplicar 
sanções pecuniárias aos responsáveis, pelo descumprimento da Resolução Normativa 
n° 02/2003, dos deveres de remessa de informações pelo Sistema Integrado de 
Controle de Auditoria Pública (SICAP), assim como de qualquer outro normativo da 
Corte, o Relator, deverá reconhecer monocraticamente, ex officio e independente de 
oitiva prévia do Parquet de Contas a prescrição da ação punitiva ou a prescrição trienal 
previstas no art. 1° da Lei n° 9.873/1999.

Art. 2º Reconhecida a prescrição por decisão monocrática do Relator e após a 
publicação da respectiva ementa, os autos do processo serão encaminhados ao 
Ministério Público de Contas para intimação pessoal.

Parágrafo único. Ao Parquet de Contas será facultado interpor pedido de reconsideração 

ao Relator, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que poderá retratar-se ou submetê-lo à 
deliberação do Plenário.

Art. 3º Decorrido o prazo sem manifestação recursal, o responsável será notificado 
pelo FUNCONTAS acerca da decisão monocrática que reconheceu a prescrição e os 
autos serão arquivados.

Parágrafo único. O FUNCONTAS deverá encaminhar cópia da decisão monocrática 
à Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas, para apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

Dispõe a Lei nº 9.873/99: 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à 
legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 
três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de 
ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.

[…]

(Grifo nosso).

No caso sob análise, verificou-se, que abertura do processo, datada de 26/03/2012 o 
processo permaneceu paralisado, pendente de julgamento ou despacho, por mais de 
05 (cinco) anos, incidindo a prescrição a que se refere o art. 1º da Lei n. 9.873/1999.

Conclui-se, portanto, pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos 
sancionatórios no âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução 
Normativa 03/2019 e, por conseguinte, o arquivamento do feito.

III – VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 2º e 3º da Resolução Normativa 
nº 03/2019 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão punitiva exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR, que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 1424/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Saúde de Marechal Deodoro/AL

RESPONSÁVEL
Augusto Cesar Andrade Cruz Júnior, gestor no exercício de 
2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 047/2015 – FUNCONTAS, de 
23 de janeiro de 2015, documento que noticia que o Sr. AUGUSTO CESAR ANDRADE 
CRUZ JÚNIOR, gestor à época do Fundo Municipal de Saúde de Marechal Deodoro, 
não enviou no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 2ª 
Remessa do SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de março e 
abril/2014, descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 
que institui e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública 
no âmbito do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que o gestor que deu causa ao descumprimento da obrigação foi notificado 
no dia 07 de abril de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 290/2015 – 
FUNCONTAS.

Por oportuno, o ex-gestor não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 1.414/2017, do dia 29 
de agosto de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o 
FUNCONTAS, que notificou o gestor para o pagamento da multa aplicada, através do 
Ofício n° 223/2020-FUNCONTAS, em 12/08/2020, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 89/2022, datado de 07/02/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 19 de 
dezembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 
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É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 1.414/2017, lavrado em 
29/08/2017. Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não 
incindindo nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional 
da ação executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 

arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acordão n° 1.414/2017, aplicada ao Sr. 
AUGUSTO CESAR ANDRADE CRUZ JÚNIOR, gestor, à época, do Fundo Municipal de 
Saúde de Marechal Deodoro/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

ENCAMINHEM-SE os autos do processo ao Ministério Público de Contas para que o 
mesmo seja notificado pessoalmente, consoante preconiza o artigo 2º, da Resolução 
Normativa n. 03/2019, após a publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
TCE-AL;

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 1701/2015

UNIDADE Fundo Municipal de Educação de Campo Alegre/AL

RESPONSÁVEL
Maria Josineide Vasconcelos Granja, gestora no exercício de 
2014

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

 DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 090/2015 – FUNCONTAS, 
de 29 de janeiro de 2015, documento que noticia que a Sra. MARIA JOSINEIDE 
VASCONCELOS GRANJA, gestora à época do Fundo Municipal de Educação de Campo 
Alegre, não enviou no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, 
a 2ª Remessa do SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de março 
e abril/2014, descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 
que institui e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública 
no âmbito do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 22 de maio de 2015, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 
481/2015 – FUNCONTAS.

Por oportuno, a ex-gestora não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 181/2018, do dia 01 de 
março de 2018, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
125/2022-FUNCONTAS, em 11/04/2022, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 2223/2022, datado de 07/10/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 07 de 
novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.
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 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 181/2018, lavrado em 01/03/2018. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão n° 181/2018, aplicada a Sra. MARIA 
JOSINEIDE VASCONCELOS GRANJA, gestora, à época, do Fundo Municipal de Educação 

de Campo Alegre/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

PROCESSO TC Nº 6011/2014

UNIDADE Fundo Municipal de Saúde de Messias/AL

RESPONSÁVEL
Morgana Thereza Gomes de Oliveira, gestora no exercício de 
2013

INTERESSADO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicação de Multa / Arquivamento

DECISÃO MONOCRÁTICA

I – RELATÓRIO

Versa o processo sobre o encaminhamento do Memo. nº 349/2014 – FUNCONTAS, 
de 28 de abril de 2014, documento que noticia que a Sra. MORGANA THEREZA GOMES 
DE OLIVEIRA, gestora à época do Fundo Municipal de Saúde de Messias, não enviou 
no prazo regulamentar ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, a 2ª Remessa do 
SICAP que corresponde às obrigações referentes aos meses de março e abril/2013, 
descumprindo assim, o que determina a Instrução Normativa Nº 02/2010 que institui 
e regulamenta o SICAP – Sistema Integrado de Controle e Auditoria Pública no âmbito 
do Tribunal de Contas, alterada pela Instrução Normativa Nº 04/11.

Verifica-se que a gestora que deu causa ao descumprimento da obrigação foi 
notificada no dia 10 de junho de 2014, conforme aviso de recebimento, do Ofício n° 
795/2014 – FUNCONTAS.

Por oportuno, a ex-gestora não apresentou defesa, e após seguimento do trâmite 
processual, em Sessão Plenária foi proferido o Acórdão n° 811/2017, do dia 16 de 
maio de 2017, aplicando a multa. Sendo assim, o processo seguiu para o FUNCONTAS, 
que notificou a gestora para o pagamento da multa aplicada, através do Ofício n° 
083/2022-FUNCONTAS, em 01/04/2022, conforme aviso de recebimento. 

Seguindo o rito, os autos foram encaminhados para Douta Procuradoria Jurídica 
desta Corte, que emitiu o Parecer PJTC/AL n° 1625/2022, datado de 04/07/2022, se 
posicionando pelo envio dos autos a Procuradoria Geral do Estado para adoção de 
medidas judiciais necessárias, nos termos do art. 152, I, da Constituição do Estado de 
Alagoas, c/c art. 4°, da Lei Complementar n° 07/91.

 Todavia, o processo não foi remetido a Douta Procuradoria do Estado e em 06 de 
novembro de 2023, foi aportado neste Gabinete em consonância com o art.203-
A,§3º, do Regimento Interno desta Corte de Contas (texto estabelecido pelo art.1º, da 
Resolução Normativa nº4/2023). 

É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A legislação pertinente ao TCE/AL, por outro lado, determina a aplicação de multa aos 
gestores que praticarem atos com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Tal penalização 
ao gestor está prevista não somente na nova Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
(artigo 141), como também em seu Regimento Interno (artigo 207, II) e na Resolução 
Normativa 01/2003 (artigo 3º II). 

Conforme estabelece a nova Resolução Normativa nº 4/2023, de 22 de agosto de 2023, 
alterando a redação do Regimento Interno vigente, em seu art. 203-A, II e § 3º: os autos 
de infração referentes ao não envio, remessa extemporânea, encaminhamentos de 
dados incompletos ou inexistentes, caberá a relatoria ao Conselheiro Vice-Presidente.

 Ademais, para garantir a estabilidade e a segurança jurídica nos processos judiciais e 
administrativos, foi concebido o instituto da prescrição, que representa a perda de uma 
pretensão jurídica decorrente da exaustão do prazo legalmente previsto para utilizá-la. 
Como a prescrição é resultado da inércia do titular do direito durante certo lapso de 
tempo, tem como fundamentos a proteção do interesse público e a estabilização das 
relações jurídicas. 

 Diante das considerações sobre a matéria prescricional, destaca-se a delimitação 
de um prazo quinquenal para a imposição de sanção pelo TCE/AL e de um prazo de 
três anos quando já instituído o processo administrativo sancionatório (prescrição 
intercorrente), é a solução mais acertada ante a falta de lei específica, buscando-se, 
assim, normas em matéria de Direito Administrativo (decorrente de sua independência 
científica) que disponham sobre fatos similares para a utilização da analogia como 
técnica de integração de lacunas legais, de forma a manter a unidade e a coerência do 
ordenamento jurídico.

Assim, cumpre destacar que, além da Resolução Normativa 003/2019, esta Corte 
de Contas aprovou a Resolução Normativa nº 014/2022 de 13/12/2022, norma 
regulamentar de natureza processual que dispõe sobre o reconhecimento, ex ofício, 
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da prescrição para o exercício das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória 
que tramitam no TCE/AL. 

Ademais, o art. 10º da Resolução Normativa 014/2022, que dispõe sobre a prescrição 
das pretensões punitiva, de ressarcimento e executória, assegura que o relator deverá 
reconhecer de ofício ou por provocação do interessado, em qualquer fase do processo, 
ressalvado os casos de dívidas sujeitas à cobrança judicial que já tenha sido remetida 
a documentação pertinente aos órgãos ou entidades executores, senão vejamos:

Art. 10. A ocorrência de prescrição será aferida, de ofício ou por provocação do 
interessado, em qualquer fase do processo, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. No caso de dívidas sujeitas à cobrança judicial, o Tribunal não se 
manifestará sobre a prescrição caso já tenha sido remetida a documentação pertinente 
aos órgãos ou entidades executores.

Instada a se manifestar em casos análogos, a Procuradoria Geral do Estado de 
Alagoas, por meio dos Procuradores da Procuradoria da Fazenda Estadual, através 
do PARECER PGE/PFE Nº 125/2023 e PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E: 
01204.000007719/2022, concluíram pela ocorrência de prescrição do crédito não-
tributário, com base no artigo 174 do Código Tributário Nacional – CTN, uma vez 
transcorridos mais de 5 (cinco) anos do termo a quo de sua exigibilidade, ou seja, 
contados da publicação do Acórdão e passados o prazo recursal (15 dias) assinalados 
no Acórdão. Vejamos:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada 
pela Lcp nº 118, de 2005)

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento 
do débito pelo devedor.

 Ademais, antes da decisão final do Tribunal de Contas, temos o prazo prescricional 
para ação punitiva (art. 1° da Lei 9.873/1999), voltado à apuração da infração, que se 
inicia a partir da data da prática do ato ou no dia que cessar, se for infração permanente 
ou continuada. Após a decisão final da Corte tem início o prazo prescricional para 
ajuizamento da ação executória (art. 1°-A da Lei 9.873/1999). Os dois prazos são 
quinquenais.

Destarte, temos que a multa decorre do Acórdão n° 811/2017, lavrado em 16/05/2017. 
Sendo assim, a Corte permaneceu inerte por mais de 5 (cinco) anos, não incindindo 
nenhuma das causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional da ação 
executória, previstas nos arts. 2°-A e 3° da Lei n. 9.873/1999. Vejamos: 

Art. 2o-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória:

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor;

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa 
de solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Art. 3o Suspende-se a prescrição durante a vigência:

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos 
arts. 53 e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

Conclui-se, portanto, de acordo com o art. 118 da Lei nº 8.790/2022 (Nova Lei 
Orgânica) pelo reconhecimento ex officio da prescrição nos processos executórios no 
âmbito desta Corte de Contas, fundamentado na Resolução Normativa 14/2022 e, por 
conseguinte, o arquivamento do feito.

 

III - VOTO

Ante as considerações acima expostas, e no uso das atribuições constitucionais, 
legais e regimentais, a mim concedidas, DECIDO: 

PELA ANULAÇÃO da multa aplicada no Acórdão n° 811/2017, aplicada a Sra. 
MORGANA THEREZA GOMES DE OLIVEIRA, gestora, à época, do Fundo Municipal de 
Saúde de Messias/AL; 

DECLARAR, de ofício, a prescrição da pretensão executória do Tribunal de Contas, 
no processo em apreço, com base nos arts. 1º, 8º e 10º da Resolução Normativa 
nº 14/2022 e o art. 1º Lei n° 9.873/1999 c/c a Súmula nº 01/2019 desta Corte de 
Contas, considerando a incidência da prescrição da pretensão executória exposta nos 
fundamentos destes autos, em conformidade com as normas de Direito Administrativo;

DETERMINAR a publicação da presente Decisão para fins de direito; 

DETERMINAR que após decorrido o prazo para interposição do recurso a que 
se refere o parágrafo único do art. 2º da Resolução Normativa nº 03/2019, não 
havendo manifestação recursal, evoluam os autos ao FUNCONTAS para adoção das 
providências estabelecidas no art. 3º do referido ato normativo.

Gabinete da Vice-Presidência, Conselheiro OTÁVIO LESSA DE GERALDO SANTOS, em 
Maceió, 16 de maio de 2024.

Conselheiro OTÁVIO LESSA DE G. SANTOS - Relator

Vice-Presidente

Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito

Acórdão

GABINETE DO CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, 
ANSELMO ROBERTO DE ALMEIDA BRITO. 

SESSÃO PLENÁRIA DE 23.04.2024:

Processo: TC 6356/2013

Assunto: Consulta

Consulente: Maria Eliza Alves da Silva – Prefeita do Município de Rio Largo/AL

ACÓRDÃO Nº 64/2024

CONSULTA. GASTOS COM PESSOAL DO MAGISTÉRIO. VERIFICAÇÃO E CONTROLE 
DOS LIMITES IMPOSTOS PELO ART. 60, XII, ADCT E PELA LC 101/2000. LAPSO 
TEMPORAL DISTENDIDO DESDE O SEU PROTOCOLO. VISLUMBRE DA INEXISTÊNCIA 
OU CONTINUIDADE DE DÚVIDA INTERPRETATIVA A SER RESOLVIDA PELA CORTE.

1. Consulta feita pela prefeita do Município de Rio Largo sobre a porcentagem a ser 
observada em relação aos limites de gastos com pessoal prevista no art. 60, XII do 
ADCT e na LC 101/2000, como também sobre a possibilidade de estabelecer contas 
separadas para fins de verificação/controle dos gastos com os profissionais do 
magistério dissociadas dos demais servidores.

2. Ofício encaminhado ao gestor atual da municipalidade para identificar a persistência 
da dúvida levantada, em decorrência do largo lapso temporal desde o protocolo da 
consulta.

3. Ausência de resposta ao ofício.

4. Vislumbre da inexistência ou continuidade da dúvida interpretativa aos dispositivos.

5. Não conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos, DECIDEM os membros do Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas, por unanimidade, diante das razões expostas, acolher 
o voto do Conselheiro relator em NÃO CONHECER da Consulta formulada pela sra. 
MARIA ELIZA ALVES DA SILVA, prefeita do Município de Rio Largo/AL, em razão do 
lapso temporal decorrido desde a sua atuação, vislumbrando-se a não subsistência 
ou contemporaneidade de dúvida que levou, a época, a instauração dos autos; 
PUBLICIZAR a decisão.

Sessão do Pleno do Tribunal de Contas de Alagoas, em Maceió, 23 de abril de 2024.

Conselheiro – Anselmo Roberto de Almeida Brito – Relator

Conselheiro – Fernando Ribeiro Toledo – Presidente

Participaram da votação:

Conselheiro – Rodrigo Siqueira Cavalcante

Conselheira – Rosa Maria Ribeiro de Albuquerque

Conselheira - Maria Cleide Costa Beserra

Conselheira - Renata Pereira Pires Calheiros

Presentes:

Conselheiro Substituto – Alberto Pires Alves De Abreu

Conselheira Substituta – Ana Raquel Ribeiro Sampaio Calheiros

Conselheiro Substituto – Sérgio Ricardo Maciel

Procurador de Contas – Ênio Andrade Pimenta

VOTO

1. Tratam os autos sobre

CONSULTA

2. formulada em 25/05/2013 à Corte de Contas por MARIA ELIZA ALVES DA SILVA, 
prefeita do Município de Rio Largo/AL, no exercício financeiro de 2013, solicitando o 
posicionamento do Tribunal de Contas sobre a limitação que deve ser obedecida para 
fins de limites de gastos com pessoal, se a do art. 60, XII do ADCT ou, se a da LRF, e 
a possibilidade de estabelecer contas separadas a fim de ter maior controle quanto 
aos gastos com pessoal do magistério dissociado dos demais servidores municipais.

3. Em 17/12/2013, os autos foram encaminhados para o Gabinete dos Auditores, que 
se manifestou através do Parecer nº 073/2014 – AUD, da lavra do Auditor-Substituto 
Sérgio Ricardo Maciel, em 17/03/2014, concluindo pelo conhecimento e apresentando 
sugestão de resposta à CONSULTA.

4. Em decorrência da alteração pela nova Lei Orgânica da Corte quanto aos requisitos 
da CONSULTA, bem como pelo lapso temporal desde o seu protocolo, foi encaminhado 
o Ofício nº 4/2024 – GCAB, em 15/02/2024, ao atual gestor do Município de Rio Largo, 
indagando-se sobre a persistência da necessidade de resposta à dúvida aventada 
(fls. 78). Confirmado o recebimento do AR (23/02/2024 – fl. 79), o setor de protocolo, 
através do Despacho DES-CCPP-100/2024 (fl. 81) informou que “[...] não foi localizado 
resposta ao Ofício n° 2/2024-GCAB [...]”.

5. Os autos evoluíram novamente para o MPC em 04/04/2024, que se manifestou 
através do Despacho DES-PGMPC-13/2024/PG/EP:

Considerando o retorno do AR enviado e a ausência de manifestação do Consulente 
sobre o interesse em obter resposta da Corte de Contas à Consulta formulada, o 
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Ministério Público de Contas opina pelo arquivamento do feito.

6. É o relatório.

RAZÕES DO VOTO

COMPETÊNCIA

7. A Lei Orgânica 5.604/1990, vigente à época, no art. 1º, XIX e §2º e o Regimento 
Interno do TCE/AL nos arts. 186 e ss., trazem a competência do Tribunal de Contas do 
Estado de Alagoas para tratar sobre CONSULTA.

8. Ressalta-se que a CONSULTA também é tratada na atual Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas do Estado nº 8.790/2022 nos arts. 1º, XV e 105 e ss., determinando o 
caráter normativo da resposta, desde que a dúvida suscitada seja abstrata, com 
exposição precisa das situações ou controvérsias que se buscam solucionar, devendo 
vir, obrigatoriamente, acompanhada de parecer do órgão de assistência jurídica da 
autoridade consulente. 

DA ANÁLISE

9. A CONSULTA formulada perante as Cortes de Contas visa possibilitar o 
esclarecimento da interpretação de dispositivos normativos que tratem de matéria 
de sua competência, com o intuito de que as ações desenvolvidas na gestão pública 
estejam em conformidade com entendimento assente no Colegiado, possibilitando 
que os Tribunais exercitem a função institucional de natureza pedagógica e, de certa 
forma, racionalizada.

10. Os processos desta natureza buscam sanar dúvidas na interpretação de dispositivo 
legal ou regulamentar no seio da administração pública, assim, a resposta a ser dada 
pelo Tribunal de Contas, a nosso sentir, deve ser, preferencialmente, contemporânea, a 
fim de que se seja cumprida a sua finalidade orientadora. Tanto é assim, que o inc. X, 
do art. 6º, do Regimento Interno (Resolução nº 03/2001), embora impróprio, prevê que 
haja resposta da Corte “no prazo máximo de 90 (noventa) dias”.

11. Os autos foram levados a Sessão Plenária no dia 03/05/2016 pelo Cons.-
Substituto Sérgio Ricardo Maciel, que apresentou proposta de voto. Na oportunidade, 
o julgamento fora suspenso em virtude do pedido de vista na forma regimental. 

12. Foi apresentado, na sessão plenária de 16/06/2016, voto-vista levantando a 
questão da impossibilidade do Cons.-Substituto continuar atuando, pois, emitira o 
Parecer 073/2014 – AUD, constante na Consulta. O voto foi acolhido pelo Pleno e, 
em 21/06/2016, os autos foram encaminhados para a Presidência para fins de 
distribuição a novo relator.

13. O Gabinete da Presidência, em 25/02/2019 - embora não tenha ocorrido 
anteriormente a distribuição como de praxe - exarou o despacho “Considerando do 
Ato nº 1/2019, que aprovou o sorteio dos Grupos de Fiscalização deste Tribunal de 
Contas, encaminhem-se os autos Gabinete do Conselheiro Anselmo Brito, Relator do 
Grupo II, biênio 2013/14 para as providências cabíveis”.

14. O processo foi protocolado em 02/05/2013 e até então não deliberado, verificando-
se, desse modo, extenso lapso temporal, que associado às alterações recentes nos 
requisitos da CONSULTA e a contemporaneidade da forma como se trata o objeto da 
potencial dúvida de outrora, foi encaminhado ofício ao atual gestor para confirmar a 
necessidade e (ou) utilidade da resposta à dúvida junto ao Tribunal de Contas.

15. A ausência de resposta quanto à comunicação enviada ao “ente” interessado, 
conforme a certificação feita pelo Setor de Protocolo da Corte, faz-nos crer não mais 
subsistir a situação narrada ou a dúvida que levou, a época, a autuação em apreço.

16. A Corte de Contas alagoana já se manifestou sobre casos de CONSULTA em 
situações semelhantes:

CONSULTA. MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL. FORMA DE PROCEDER EM 
FACE DE SITUAÇÃO CONTÁBIL IRREGULAR ENCONTRADA APÓS ASSUNÇÃO, 
POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL, DA CHEFIA DO EXECUTIVO. NÃO SUBSISTÊNCIA 
DE SITUAÇÃO FÁTICA A ENSEJAR DÚVIDA APÓS O DECURSO DE TREZE ANOS. 
FALECIMENTO DO GESTOR. NÃO CONHECIMENTO. ARQUIVAMENTO.

(...)

Ainda assim, também passo a analisar que a Consulta foi formulada em 06 de maio 
de 2009 pelo gestor à época e verificado que o seu falecimento ocorreu em 31 de 
dezembro de 2018.

Portanto, mediante o lapso temporal entre a abertura do processo (07/05/2009) até 
a presente data, reconhece-se, em concordância com o Parquet de Contas, que não 
subsiste a situação fática narrada e, por conseguinte, não subsistiria a existência de 
dúvida após o decurso de treze anos e pelo falecimento do gestor consulente. (Pleno 
do Tribunal de Contas de Alagoas, TC 5540/2009, Acórdão Nº 122/2022, Cons. Rodrigo 
Siqueira Cavalcante, D.O.E. 27/10/2022) (GRIFOS NOSSOS)

CONSULTA. MUNICÍPIO DE ROTEIRO. POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
ADVOGADOS ESPECIALISTAS, POR ENTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SEM A 
EXIGÊNCIA DO PROCESSO LICITATÓRIO. NÃO SUBSISTÊNCIA DE SITUAÇÃO FÁTICA 
A ENSEJAR DÚVIDA APÓS GRANDE LAPSO TEMPORAL. CASO CONCRETO. NÃO 
CONHECIMENTO. ARQUIVAMENTO.

(...)

A presente Consulta foi formulada em 09 de setembro de 2010 pelo gestor à época. 
Ocorre que, em 2018, houve notificação válida efetivada para o atual gestor, conforme 
aviso de recebimento (fls.13), devido à mudança de gestão, cujo não apresentou 
defesa/manifestação quanto ao interesse no prosseguimento do questionamento 
desta consulta.

Assim, mediante o lapso temporal entre a abertura do processo (09/09/2010) até a 
presente data, reconhece-se, em concordância com o Parquet de Contas, que não 
subsiste a situação fática narrada e, por conseguinte, não subsistiria a existência 
de dúvida após o transcurso de 12 anos. (Pleno do Tribunal de Contas de Alagoas, 
TC 11584/2010, Acórdão n.º 123/2022, Cons. Rodrigo Siqueira Cavalcante, D.O.E. 

01/11/2022) (GRIFOS NOSSOS)

17. Além disso, a ausência de resposta à CONSULTA, nesse momento, não teria o 
condão de acarretar prejuízos à administração, pois, eventual dúvida interpretativa, 
observados os requisitos legais, poderá ser apresentada ao Tribunal a qualquer tempo.

VOTO

18. Expostas as razões acima, apresentamos voto para que o Pleno do Tribunal de 
Contas do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições, DECIDA:

18.1. NÃO CONHECER da Consulta formulada pela sra. MARIA ELIZA ALVES DA SILVA, 
prefeita do Município de Rio Largo/AL, em razão do lapso temporal decorrido desde a 
sua atuação, vislumbrando-se a não subsistência ou contemporaneidade de dúvida 
que levou, a época, a instauração dos autos;

18.2. PUBLICIZAR a decisão.

Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 23 de abril 
de 2024.

Conselheiro – ANSELMO ROBERTO DE ALMEIDA BRITO – Relator

Luciana Marinho Sousa Gameleira

Responsável pela Resenha

Atos e Despachos

O GABINETE DO CONSELHEIRO ANSELMO ROBERTO DE ALMEIDA BRITO DESPACHOU 
OS SEGUINTES PROCESSOS:

EM 10.05.2024:

Processo: TC/3.8.004009/2022 

Assunto: Representação. 

Interessado: Ministério da Economia. Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências 
de sua competência, tendo em vista que o voto relatado na Sessão Ordinária do dia 
16.04.2024, foi vencido.

Processo: TC/1.8.013203/2022 

Assunto: Representação. 

Interessado: Ministério da Economia. Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências 
de sua competência, tendo em vista que o voto relatado na Sessão Ordinária do dia 
16.04.2024, foi vencido.

Processo: TC/3.8.003971/2022 

Assunto: Representação. 

Interessado: Ministério da Economia. 

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências 
de sua competência, tendo em vista que o voto relatado na Sessão Ordinária do dia 
16.04.2024, foi vencido.

Processo: TC/009290/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/003489/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/013173/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/011830/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina
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Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/002139/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/010645/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/014268/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/013168/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/007814/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/006634/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/005044/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Assistência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-1206/2009, 
que trata do balancete mensal de dezembro do Fundo de Assistência Social do 
Município de Colônia Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, 
segundo informações do “extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se 
nesta diretoria.

Processo: TC/007812/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 

“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/013177/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/009285/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/003492/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/005047/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/010647/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/014273/2008

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

Processo: TC/002138/2008

Assunto: BALANCETE DO FUNDEB - BALANCETE DO FUNDEB

Interessado: Fundo de Previdência Social do Município de Colônia Leopoldina

Devolvam-se os autos para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e 
Orçamentária dos Municípios – DFAFOM para anexá-lo no processo TC-4710/2009, 
que trata do Balanço Geral do Fundo de Previdência do Município de Colônia 
Leopoldina, referente ao exercício financeiro de 2008 e que, segundo informações do 
“extinto” Sistema Integrado Modular – SIM, encontra-se nesta diretoria.

EM 14.05.2024:

Processo: TC/34.007716/2024

Assunto: REPRESENTAÇÃO - REPRESENTAÇÃO

Interessado: EDUARDO SCHMITZ

Remetam-se os autos à Presidência da Corte de Contas, objetivando a regularização 
da tramitação estabelecida regimentalmente, procedendo-se à admissibilidade in 
limine, na forma do art. 191, §2º.

Processo: TC/004487/2005 

Assunto: BALANCETES MENSAIS - BALANCETES MENSAIS 

Interessado: Prefeitura de Cajueiro 

Devolva-se o presente processo à Diretoria de Fiscalização da Administração 
Financeira e Orçamentária dos Municípios – DFAFOM, tendo em vista despacho de 
fls. 26 dos autos.

Processo: TC/014458/2013

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
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CONTRIBUIÇÃO

Interessado: JOSÉ CÍCERO DO NASCIMENTO

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho n.º 172/2015/5ªPC/SM (fls. 29 
e 30), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/012244/2014

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO

Interessado: MARICELA SEABRA DOS SANTOS

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho5ªPC (fls. 34 e 35), atentando-
se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do STF, a exemplo, 
dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/017689/2013

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR INVALIDEZ

Interessado: ANTÔNIO JORGE MESSIAS LINS

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho n. 361/2019/6ªPC/EN (fls. 41 
e 42), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/012243/2014

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO

Interessado: GILVANA FERREIRA DA CRUZ

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho n.º 164/2015/5ªPC/SM (fls. 36 
e 37), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/017679/2013

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Interessado: MARIA JOSÉ SOUZA DOS SANTOS

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho n.º 360/2019/6ªPC/EP (fls. 31 
e 32), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/015199/2016

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE

Interessado: JACIRA GOMES DA SILVA

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho n.º 22/2019/3ªPC/GS (fls. 35), 
atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do STF, 
a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/009661/2016

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE

Interessado: ANTÔNIA BERTO DE LIMA

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Parecer n.º257/2019/2ªPC/PB (fls. 36 a 
38), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

Processo: TC/003524/2009

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA

Interessado: MARIA LUIZA DE CASTRO ALBUQUERQUE

Retorne os autos à Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, com base na 
manifestação ministerial exarada através do Despacho nº. 458/2019/3ªPC/RA (fls. 
27), atentando-se, no que for aplicável, às súmulas, teses e outros entendimentos do 
STF, a exemplo, dentre outros, do conteúdo do tema 445 e à ADI 6655.

EM 15.05.2024:

Processo: TC/14099/2018

Assunto: Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição 

Interessada: JANACI SIQUEIRA LOPES

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/6335/2019

Assunto: Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição

Interessada: ANTÔNIA MARIA PRUDÊNCIO DOS SANTOS

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/03221/2019

Assunto: Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição

Interessada: SEBASTIANA DOS SANTOS

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/08941/2019

Assunto: Aposentadoria Especial por Idade e Tempo de Contribuição

Interessada: SEBASTIANA MARIA DE LIMA SILVA

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/10284/2017

Assunto: Aposentadoria por Idade

Interessada: MARINALVA MARIA DA CONCEIÇÃO

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/9664/2017

Assunto: Aposentadoria Voluntária

Interessada: MARIA JOSÉ DE MELO

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/8413/2007

Assunto: Aposentadoria por Invalidez 

Interessada: VERA LÚCIA RAMOS DO NASCIMENTO

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/1370/2018

Assunto: Aposentadoria por Invalidez 

Interessada: ANA HELENA RODRIGUES DA SILVA

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/14107/2018

Assunto: Pensão por Morte

Interessado: ANTÔNIO BARROS DE LIMA

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/4830/2006

Assunto: Pensão por Morte

Interessada: MARIA CÍCERA DA SILVA

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/012555/2015

Assunto: Aposentadoria por Tempo de Contribuição

Interessada: CLEIDE CAVALCANTE SAMPAIO

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

EM 16.05.2024:

PROCESSO: TC 14081/2016

Assunto: Consulta

Interessado: George Clemente Vieira – Prefeito do Município de São Miguel dos 
Campos/AL

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/34.007716/2024

Assunto: REPRESENTAÇÃO - REPRESENTAÇÃO

Interessado: EDUARDO SCHMITZ

Remetam-se os autos ao Ministério Público Especial que atua junto à Corte de 
Contas, para as devidas análises e manifestações de praxe, seguindo-se a tramitação 
estabelecida, adequando à legislação vigente, notadamente ao teor dos arts. 102, §5º 
e 103 da Lei Estadual n.º 8.790/2022.

EM 17.05.2024:

PROCESSO: TC 6356/2013

Assunto: Consulta

Interessado: Maria Eliza Alves da Silva – Prefeita do Município de Rio Largo/AL

Encaminhe-se o presente processo à Coordenação do Plenário para providências de 
sua competência.

Processo: TC/006672/2017

Assunto: LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - 
AQUISIÇÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE INTERNA

Preliminarmente, analisando-se os autos, nas informações prestadas pela Diretoria 
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Técnica às fls. 51, há manifestação de servidor com vínculo exclusivamente 
comissionado, com data posterior a publicação da ata do julgamento da ADI nº 6655, 
que ocorreu em 10/05/2022, em desconformidade com o posicionamento o Supremo 
Tribunal Federal. 

Evidenciada a situação suscetível de nulidade processual, faz-se necessário o retorno 
dos autos à DFAFOM, a fim de que promova a respectiva correção, evoluindo o feito ao 
MPC para ciência e manifestação. 

Luciana Marinho Sousa Gameleira

Responsável pela Resenha

Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante

Atos e Despachos

-O GABINETE DO CONSELHEIRO RODRIGO SIQUEIRA CAVALCANTE DESPACHOU O(S) 
SEGUINTE(S) PROCESSO(S):

PROCESSO(S) DESPACHADO(S) 23.04.2024

Processo: TC/009119/2019 

Assunto: AUDITORIAS/INSPEÇÕES/FISCALIZAÇÕES - INSPEÇÃO 

 Considerando que a DECISÃO MONOCRÁTICA proferida nos autos pelo Conselheiro 
Rodrigo Siqueira Cavalcante, foi disponibilizada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/
AL do dia 14.03.2024, com o Ministério Público de Contas dando sua devida ciência; 

 Ante o exposto, de ordem, remetam-se os autos a Seção de Arquivo deste Tribunal 
para tomar as medidas cabíveis.

Processo: TC/012965/2019 

Assunto: AUDITORIAS/INSPEÇÕES/FISCALIZAÇÕES - INSPEÇÃO 

 

 Considerando que a DECISÃO MONOCRÁTICA proferida nos autos pelo Conselheiro 
Rodrigo Siqueira Cavalcante, foi disponibilizada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/
AL do dia 14.03.2024, com o Ministério Público de Contas dando sua devida ciência; 

 Ante o exposto, de ordem, remetam-se os autos a Seção de Arquivo deste Tribunal 
para tomar as medidas cabíveis. 

PROCESSO(S) DESPACHADO(S) 13.05.2024

Processo: TC/005365/2009 

Assunto: BALANÇO/BALANCETE - BALANÇO GERAL/PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Interessado: GERALDO NOVAIS AGRA FILHO 

 Considerando a solicitação do Ministério Público de Contas do Estado de Alagoas no 
Processo Audora TC 1025/2024, quanto à cópia integral do processo TC-5365/2009, 
que trata do Balanço Geral da Prefeitura Municipal de Carneiro; 

 Considerando a urgência do cumprimento da respectiva solicitação, tendo em vista o 
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para o cumprimento, a contar do recebimento 
do Ofício; 

 De ordem, remeta-se o presente processo à Seção de Protocolo para que realize a 
digitalização completa dos autos do TC-5365/2009 e dos seus anexos (TC-8825/2008; 
TC 6392/2008; TC 5414/2009; TC 1369/2009; TC 3371/2008; TC 7114/2011; TC 
1367/2009; TC 11801/2008; TC 14185/2008; TC 8827/2008 e TC-5413/2009), em 
mídia digital (01 DVD-R), de forma que esta Corte de Contas cumpra com a solicitação 
do interessado. 

 Após as providências, devolvam-se os autos ao Gabinete do Conselheiro Rodrigo 
Siqueira Cavalcante. 

PROCESSO(S) DESPACHADO(S) 14.05.2024

Processo: TC/006877/2009 

Assunto: DENÚNCIA/REPRESENTAÇÃO - DENÚNCIA 

Interessado: 

 Diante das informações constantes nos autos, que dão conta da tipologia processual, 
qual seja, "denúncia", bem como, em face do ano de autuação do presente (2009) e por 
se tratar de processo oriundo da 1ª vara da infância e da juventude da capital, e não de 
análise ordinária de instrumentos contratuais, de ordem, vão os autos ao Gabinete da 
Presidência, para análise, deliberação e providências quanto à relatoria competente. 

Processo: TC/34.007509/2024 

Assunto: REPRESENTAÇÃO - REPRESENTAÇÃO 

Interessado: 

 

 Considerando que o processo TC-7509/2024 trata de Representação referente a 
possíveis irregularidades no repasse de recursos públicos pela Secretaria de Saúde 
do Estado; 

 Considerando que no TERMO DE DISTRIBUIÇÃO (Peça 17) consta a RELATORIA POR 

DISTRIBUIÇÃO à Conselheira Substituta Ana Raquel Ribeiro Sampaio Calheiros; 

 Considerando que nos detalhes do processo, no campo de RELATOR DISTRIBUIÇÃO, 
consta o nome do Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante, denotando inconsistência 
nas informações processuais; 

 Ante o exposto, de ordem, tendo em vista a inconsistência de informações acerca 
da Relatoria do presente feito, remetam-se os autos à Seção de Protocolo, para que, 
com a maior brevidade possível, (i) indique o Relator natural e (ii) encaminhe este 
processo para o conselheiro(a) competente, de forma que se tenha a continuidade de 
sua tramitação. 

PROCESSO(S) DESPACHADO(S) 16.05.2024

Processo: TC/005365/2009 

Assunto: BALANÇO/BALANCETE - BALANÇO GERAL/PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Interessado: GERALDO NOVAIS AGRA FILHO 

 Considerando o atendimento da solicitação de encaminhamento da cópia integral 
do presente processo, de ordem, remetam-se os autos ao setor de ARQUIVO para as 
providências cabíveis. 

Luciano José Gama de Luna

Responsável pela resenha

Diretoria Geral

Atos e Despachos

DIRETORIA GERAL

_____________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 37/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com o disposto na Portaria 8/2019, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas de 14 de janeiro 
de 2019.

Resolve:

DESIGNAR a servidora MARTA REGINA VARALLO CORTE, matrícula nº 78.082 -0, 
gestora do Termo de Acordo nº 03/2024, cabendo-lhe acompanhar a execução do 
referido contrato durante toda a sua vigência, conforme preceitua o art. 67 da Lei 
8.666/93, bem como informar a esta Diretoria o fim da vigência, com antecedência 
mínima de 90 dias.

O servidor GILNEI DOMINGOS PAZ DA SILVA matrícula nº 77.040-0, como fiscal do 
Termo de Acordo nº 03/2024, cabendo-lhe a fiscalização do referido contrato durante 
toda a sua vigência.

Fica revogada as disposições em contrário.

Diretoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 17 de maio 
de 2024.

Daniel Raymundo de Mendonça Bernardes

Diretor-Geral

DIRETORIA GERAL

_____________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 36/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com o disposto na Portaria 8/2019, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas de 14 de janeiro 
de 2019.

Resolve:

DESIGNAR a servidora MARTA REGINA VARALLO CORTE, matrícula nº 78.082 -0, 
gestora do Termo de Acordo nº 02/2024, cabendo-lhe acompanhar a execução do 
referido contrato durante toda a sua vigência, conforme preceitua o art. 67 da Lei 
8.666/93, bem como informar a esta Diretoria o fim da vigência, com antecedência 
mínima de 90 dias.

O servidor GILNEI DOMINGOS PAZ DA SILVA matrícula nº 77.040-0, como fiscal do 
Termo de Acordo nº 02/2024, cabendo-lhe a fiscalização do referido contrato durante 
toda a sua vigência.
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Fica revogada as disposições em contrário.

Diretoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 17 de maio 
de 2024.

Daniel Raymundo de Mendonça Bernardes

Diretor-Geral

DIRETORIA GERAL

_____________________________________________________________________________

PORTARIA Nº 35/2024

O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com o disposto na Portaria 8/2019, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas de 14 de janeiro 
de 2019.

Resolve:

DESIGNAR a servidora MARTA REGINA VARALLO CORTE, matrícula nº 78.082 -0, 
gestora do Termo de Acordo nº 01/2024, cabendo-lhe acompanhar a execução do 
referido contrato durante toda a sua vigência, conforme preceitua o art. 67 da Lei 
8.666/93, bem como informar a esta Diretoria o fim da vigência, com antecedência 
mínima de 90 dias.

O servidor GILNEI DOMINGOS PAZ DA SILVA matrícula nº 77.040-0, como fiscal do 
Termo de Acordo nº 01/2024, cabendo-lhe a fiscalização do referido contrato durante 
toda a sua vigência.

Fica revogada as disposições em contrário.

Diretoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 17 de maio 
de 2024.

Daniel Raymundo de Mendonça Bernardes

Diretor-Geral

Ministério Público de Contas

2ª Procuradoria do Ministério Público de Contas

Atos e Despachos

ATOS, DESPACHOS E PARECERES DA SEGUNDA PROCURADORIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS

PARECER N.2078/2024/2ªPC/PB 

Processo TC 7.020773/2023 

Interessado: Município de Capela

Assunto: Denúncia / Representação

Classe: DEN

Tratam os autos de representação ofertada pelo vereador do Município de Capela, 
Fernando Antonio Lucena Malta, na qual relata a ausência de prestação de informações 
por parte do Poder Executivo municipal relativas à concessão do serviço público 
de água e esgoto, bem como a ausência de divulgação dos gastos sobre suposta 
quantia recebida pela municipalidade em decorrência da concessão, na ordem de R$ 
18.000.000,00 (dezoito milhões de reais).

(...)

15. Ante o exposto, o Ministério Público de Contas requer a realização de diligência 
preliminar à admissão do feito, com a finalidade de intimar o denunciante para que, 
sob pena de arquivamento da presente representação, forneça elementos materiais 
concretos sobre os fatos narrados, sobretudo que comprovem, ao menos, a busca 
pela informação requerida, devendo os autos retornarem ao Parquet de Contas para 
nova análise acerca da sua admissibilidade.

PARECER N.2080/2024/2ªPC/PB 

Processo TC 15238/2009 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Capela

Assunto: Balancete

Classe: PC

Ciente da Decisão do Conselheiro(a) Relator(a) que determina o arquivamento do 
feito.

(…)

PARECER N.2083/2024/2ªPC/PB 

Processo TC 7227/2015

Interessado: Fundo Municipal de Educação de Água Branca

Assunto: Balanço/balancete

Classe: PC

Ciente da Decisão do Conselheiro(a) Relator(a) que determina o arquivamento do 
feito.

(…)

PARECER N.2085/2024/2ªPC/PB 

Processo TC 14568/2017

Interessado: Prefeitura Municipal de Capela

Assunto: Contratação/ajustes/instrumentos congêneres

Classe: CONT

Ciente da Decisão do Conselheiro(a) Relator(a) que determina o arquivamento do 
feito.

(...)

PARECER N.2087/2024/2ªPC/PB 

Processo TC 5983/2013

Interessado: Fundo Municipal de Saúde de Mata Grande

Assunto: Balanço/balancete

Classe: PC

Ciente da Decisão do Conselheiro(a) Relator(a) que determina o arquivamento do 
feito.

(...)

Maceió/AL, 17 de maio de 2024.

PEDRO BARBOSA NETO

Procurador do Ministério Público de Contas

Titular da 2ª Procuradoria de Contas

José Geomário Alves Pereira

Assessor da 2ª Procuradoria de Contas

Responsável pela resenha

6ª Procuradoria do Ministério Público de Contas

Atos e Despachos

PARECERES, PORTARIAS E DESPACHOS DA SEXTA PROCURADORIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS.

A Procuradora Stella de Barros Lima Méro Cavalcante, em substituição na 6ª 
Procuradoria de Contas, proferiu os seguintes Atos e Despachos: 

PAR-6PMPC-1540/2024/SM 

Processo TC/017439/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
Interessado(a): MARIA GORETTI MELO TENÓRIO FERNANDES 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO.

PAR-6PMPC-2107/2024/SM 

Processo TC/010519/2014 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
Interessado(a): VITANIA DOS SANTOS LIMA 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1542/2024/SM 

Processo TC/016813/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado(a): VANDETE MARIA DOS SANTOS 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1544/2024/SM 
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Processo TC/016033/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
Interessado(a): FRANCISCO REGIS SIBALDO AGUIAR 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1543/2024/SM 

Processo TC/016129/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
Interessado(a): CREUSA MARIA DA CONCEIÇÃO 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1538/2024/SM 

Processo TC/017283/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE Interessado(a): 
BENEDITO ROSENDO DA SILVA 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1410/2024/SM 

Processo TC/016103/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Interessado(a): ANA LÚCIA RODRIGUES DAMASCENO 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1408/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/005303/2012 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - PENDENTE DE CLASSIFICAÇÃO 
Interessado: ROSA BENVINDA CAVALCANTI 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
16/04/2017. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1407/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/017819/2012 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
Interessado: ZILDA RODRIGUES VASCONCELOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
26/11/2017. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-151/2024/SM 

Processo TC/013763/2016 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado(a): MARIA DOS PRAZERES GOMES 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-795/2024/SM 

Processo TC/014113/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
Interessado(a): LAUDICEIA ALVES DA SILVA 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-794/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/003533/2011

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Interessado: MARIA JOSÉ ABREU DE ATAÍDE 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
11/03/2016. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-2112/2024/SM 

Processo TC/014779/2016 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado(a): JOSÉ SENA REGO 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-2111/2024/SM 

Processo TC/016313/2014 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
Interessado(a): JOSÉ EVERALDO DOS SANTOS 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1539/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/016133/2018 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado: JUENE CLERE DE LIMA 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
03/12/2023. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-2106/2024/SM 

Processo TC/010299/2017 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado(a): LIEGE ALFREDO DOS SANTOS 

Classe: REG. 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1285/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/009689/2016 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
Interessado: MARLENE FRANCISCO DIAS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
26/09/2016. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1414/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/015979/2013 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
Interessado: ROBSON PEREIRA PANTALEÃO 
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Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
31/10/2018. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-1415/2024/SM 

Processo TC/AL n. TC/012793/2013 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - PENSÃO 

Interessado: MARIA SILVANA DE ARAÚJO BEZERRA 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA. REGISTRO TÁCITO EM 
09/05/2018. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. TRANSCURSO DE MAIS DE 
CINCO ANOS DESDE O REGISTRO TÁCITO. DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 54 DA 
LEI 9784/99. INVIABILIDADE JURÍDICA DE QUALQUER QUESTIONAMENTO. PARECER 
PELO RECONHECIMENTO DO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

PAR-6PMPC-2109/2024/SM 

Processo TC/008603/2014 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE 

Interessado(a): ANTÔNIA GONZAGA DA SILVA 

Classe: REG.

REGISTRO DE ATO CONCESSIVO DE APOSENTADORIA/ REFORMA/ PENSÃO. ANÁLISE 
TÉCNICA QUE NÃO APONTA VÍCIOS. TEMA 445 DA REPERCUSSÃO GERAL. PRAZO 
QUINQUENAL PARA JULGAMENTO DA LEGALIDADE DO ATO CONCESSIVO. PROCESSO 
QUE CHEGOU AO TCE HÁ MAIS DE 5 ANOS. PARECER PELO REGISTRO TÁCITO DO ATO. 

Maceió/AL, 17 de Maio de 2024 

 Stella de Barros Lima Méro Cavalcante

Procuradora do Ministério Público de Contas 

Em substituição na 6ª Procuradoria de Contas 

Beatriz Paula Martins da Silva 

Estagiária responsável pela resenha 

PAR-6PMPC-1961/2024/RA

 Processo: TC/006274/2004 

Interessado: MARCUS LOURENÇO DE OLIVEIRA E OUTROS 

Assunto: SOLICITAÇÃO – INFORMAÇÃO

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. REGISTRO. APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO E POSSE. AUSÊNCIA DE VICISSITUDES. PARECER PELO REGISTRO. 

PAR-6PMPC-1962/2024/RA 

Processo: TC/002567/2004 

Interessado: CÍCERO ANÍZIO DE OLIVEIRA

 Assunto: SOLICITAÇÃO - INFORMAÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL. REGISTRO. APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO E POSSE. AUSÊNCIA DE VICISSITUDES. PARECER PELO REGISTRO. 

PAR-6PMPC-1862/2024/RA

 Processo: TC/31.010277/2023 

Interessado: JACIARA SANTOS 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1917/2024/RA 

Processo: TC/31.008957/2023 

Interessado: ELAINE DANIELA DE OLIVEIRA SILVA FERRO 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DEMÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1920/2024/RA

 Processo: TC/31.008954/2023

 Interessado: EDILENE FREIRE LIMA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO.

PAR-6PMPC-1921/2024/RA

 Processo: TC/31.010047/2023 

Interessado: FLÁVIA CORREIA DA SILVA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1929/2024/RA 

Processo: TC/31.010247/2023

 Interessado: JOICE RIBEIRO DE SOUZA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1931/2024/RA

 Processo: TC/31.012027/2023

 Interessado: LUZIA KEYLLA CAVALCANTE BRANDÃO 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1932/2024/RA

 Processo: TC/31.008787/2023

 Interessado: ALINE GOMES BEZERRA DOS SANTOS

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1933/2024/RA

 Processo: TC/31.012017/2023

 Interessado: JEYSABEL PEREIRA DE SOUZA 
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Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1934/2024/RA

 Processo: TC/31.010464/2023

 Interessado: MERIELEN BEZERRA MACEDO 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS Órgão 
Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1935/2024/RA

 Processo: TC/31.010467/2023 

Interessado: PATRÍCIA SOBREIRA LIMA LEITE 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1936/2024/RA 

Processo: TC/31.012714/2023

 Interessado: VIVIANE DA SILVA VASCONCELOS 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1937/2024/RA

 Processo: TC/31.012694/2023

 Interessado: PATRÍCIA MARIA DA SILVA LISBOA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2014/2024/RA 

Processo: TC/9.31.000327/2022 

Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2013/2024/RA

 Processo: TC/31.011557/2023

 Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2035/2024/RA

 Processo: TC/31.011534/2023

 Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2038/2024/RA 

Processo: TC/9.31.014814/2022 

Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DELMIRO GOUVEIA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL A QUALQUER TÍTULO, EXCETUADAS AS 
NOMEAÇÕES PARA CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO - ATOS DE ADMISSÃO 
DE PESSOAL A QUALQUER TÍTULO, EXCETUADAS AS NOMEAÇÕES PARA CARGOS DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2041/2024/RA 

Processo: TC/31.011564/2023 

Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2042/2024/RA 

Processo: TC/31.005057/2023

 Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DE DELMIRO GOUVEIA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2043/2024/RA 

Processo: TC/9.31.002334/2022 

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
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VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2053/2024/RA

 Processo: TC/31.008767/2023 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2056/2024/RA 

Processo: TC/31.005054/2023

 Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1977/2024/RA

 Processo: TC/31.012057/2023

 Interessado: MARIA LUZICLEIDE MARTINS DA SILVA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2009/2024/RA 

Processo: TC/9.31.002154/2022 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2065/2024/RA 

Processo: TC/9.31.008874/2022 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2067/2024/RA

 Processo: TC/9.31.008957/2022 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2068/2024/RA

 Processo: TC/9.31.000337/2022 

Interessado: APRECIAÇÃO DE ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2070/2024/RA

 Processo: TC/9.31.002387/2022 

Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-2071/2024/RA

 Processo: TC/9.31.002324/2022

 Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1983/2024/RA 

Processo: TC/9.31.017794/2022

 Interessado: HELOÍSA CECÍLIA DE ARAÚJO SILVA

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA (ART. 37, INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À 
REGISTRO DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL 
REGULAMENTADORA VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR 
DA NECESSIDADE EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. 
ILEGALIDADE NA CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1982/2024/RA

 Processo: TC/9.31.017797/2022 

Interessado: IARA KARINE DOS SANTOS LINS

 Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1981/2024/RA 

Processo: TC/9.31.017774/2022 

Interessado: ELAINE GOMES RODRIGUES DE MACEDO 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 
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EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1980/2024/RA

 Processo: TC/9.31.017814/2022

 Interessado: JOELMA MARIA DOS SANTOS LIMA 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1978/2024/RA 

Processo: TC/9.31.017754/2022

 Interessado: ALINE GOMES BEZERRA DOS SANTOS 

Assunto: ATOS DE ADMISSÃO DE PESSOAL - CONTRATOS TEMPORÁRIOS

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA ATOS DE ADMISSÃO. REGISTRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA (ART. 37, 
INC. IX, DA CR). QUESTÃO PRELIMINAR. NÃO SUJEIÇÃO À REGISTRO DE CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. QUESTÃO DE MÉRITO. LEI MUNICIPAL REGULAMENTADORA 
VAGA. AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTO PRÉVIO IDENTIFICADOR DA NECESSIDADE 
EXCEPCIONAL TRANSITÓRIA. NEGATIVA DE REGISTRO. ILEGALIDADE NA 
CONTRATAÇÃO. 

PAR-6PMPC-1810/2024/RA

 Processo: TC/7.12.011284/2022 

Interessado: ROSILENE PEDROSA DE ALARCÃO AYALLA 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1879/2024/RA 

Processo: TC/7.12.011224/2020 

Interessado: MARLETE FERREIRA DA MOTTA 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1886/2024/RA

 Processo: TC/7.12.016204/2022 

Interessado: MARIA LUIZA DE BARROS LIMA 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1888/2024/RA

 Processo: TC/7.12.013394/2022

 Interessado: ELIANE MARIA DA SILVA 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
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CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1896/2024/RA

 Processo: TC/3.12.015224/2022

 Interessado: MARIA BELIENE DOS SANTOS 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - CÔNJUGE / COMPANHEIRO / 
COMPANHEIRA 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1925/2024/RA 

Processo: TC/12.024167/2023 

Interessado: IASMIM CRISTINA SANTOS DE OLIVEIRA E IAMINA MARIA DOS SANTOS 
Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - CÔNJUGE / COMPANHEIRO / 
COMPANHEIRA - COM FILHO / EQUIPARADO

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 

Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1926/2024/RA

 Processo: TC/7.12.000197/2021 

Interessado: ANTÔNIO DUÉ DA SILVA

 Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1940/2024/RA

 Processo: TC/12.012594/2023

 Interessado: EDLA MARIA BARBOSA DOS SANTOS 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - PENSÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 



35Diário Oficial Eletrônico Instituido Conforme Lei 7.300 de 15/12/2011 Página

DIÁRIO OFICIAL DO TCE-AL Sexta-feira, 17 de Maio de 2024 | Ano CVIII | Nº 92

cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1939/2024/RA

 Processo: TC/12.012574/2023 

Interessado: CELESTE ALBUQUERQUE DE ALMEIDA GUIMARÃES 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - PENSÃO 

Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas

 Classe: REG 

EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 
do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

PAR-6PMPC-1991/2024/RA 

Processo: TC/12.009484/2023 

Interessado: MARIA APARECIDA GOMES MONTEIRO 

Assunto: APOSENTADORIA/RESERVAS/PENSÕES - POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO

 Órgão Ministerial: 6ª Procuradoria de Contas 

Classe: REG

 EMENTA PREVIDENCIÁRIO – REGISTRO DE APOSENTADORIA, REFORMA E PENSÃO 
– SERVIDOR PÚBLICO ADMITIDO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CF DE 1988 – 
AUSÊNCIA DE DIREITO À APOSENTADORIA PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
– JURISPRUDÊNCIA REMANSOSA DO STF – SITUAÇÃO JURÍDICA IRREGULAR 
CONSOLIDADA – NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DO TCE-
AL – PARECER PELO REGISTRO, COM RESSALVA, E DETERMINAÇÕES AO GESTOR 
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA. 1. Somente o servidor público efetivo e o militar 
detêm o direito de ingresso e fruição do Regime Próprio de Previdência do Servidor 
Público (RPPS), nos termos do art. 40, caput, da CF de 1988 e do art. 1º, V, da Lei 
n. 9.717/1998. 2. Os servidores públicos admitidos sem concurso público até 05 de 
outubro de 1983, ou seja, há pelos menos 5 anos da promulgação da CF de 1988, 
possuem a garantia da estabilidade anômala por força do art. 19 da ADCT, porém, 
não detêm o atributo da efetividade, que somente se origina com a nomeação para 
cargo efetivo após a aprovação em concurso público. Precedentes do STF. 3. Por não 
serem efetivos, os servidores admitidos sem concurso público antes da Constituição 
de 1988 não têm direito de ingressar no RPPS. Precedentes do STF. 4. Os servidores 
admitidos sem concurso público terão resguardados o direito de aposentadoria e 
pensão pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), com a contagem recíproca 

do tempo de contribuição realizado tanto no RPPS (art. 40, §9º, da CF) como no RGPS 
(art. 201, §9º, da CF). 5. Havendo alteração do entendimento da Corte de Contas para 
conformá-lo à Constituição e à jurisprudência do STF, faz-se necessária a modulação 
de efeitos do novo posicionamento de modo a resguardar a situação dos servidores 
públicos admitidos antes da CF de 1988 que já estejam aposentados ou que tenham 
preenchido os requisitos para a aposentação pelo RPPS, bem como dos beneficiários 
de pensões concedidas anteriormente à novel orientação. Precedentes do STF. 6. A 
modulação proposta é inaplicável aos servidores admitidos sem concurso público 
após a promulgação da CF de 1988, porquanto se trata de ato ilícito flagrantemente 
inconstitucional que não se convalida com o decurso tempo. Nesses casos, não há 
falar em decadência administrativa, uma vez que o ato manifestamente ofensivo à 
CF não ostenta o requisito da confiança a ser protegida, além de subverter a força 
normativa obrigatória da Constituição. Precedentes do STF. 7. Parecer pelo registro, 
com ressalva, com determinações ao gestor do instituto de previdência e proposta de 
edição de súmula pelo TCEAL. 

RAFAEL RODRIGUES DE ALCÂNTARA 

PROCURADOR TITULAR DA 3ª PROCURADORIA DE CONTAS EM SUBSTITUIÇÃO NA 6ª 
PROCURADORIA DE CONTAS 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS
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